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RESUMO 

 

 

Este trabalho tem como objetivo estudar e apresentar a análise de viabilidade técnica e 
econômica no projeto de utilização da biomassa de Pistia Stratiotes (Alface d’água) como 
combustível sólido em fornalha industrial. Para isto apresenta-se o estudo de caso em uma 
unidade da Vale Fertilizantes, no município de Cajati, no estado de São Paulo. A análise de 
viabilidade técnica baseia-se nos resultados encontrados pelas análises de composição 
realizadas na biomassa, na pesquisa do sistema de coleta e preparação, nos cálculos 
desenvolvidos para encontrar a produtividade, como a biomassa poderia ser consumida e no 
estudo da eficiência da fornalha industrial do caso. Para demonstrar a viabilidade econômica, 
este estudo recorre ao modelo clássico de Engenharia Econômica com a observação dos índices 
e taxas como: Taxa Mínima de Atratividade (TMA), Valor Presente Líquido (VPL), Taxa 
Interna de Retorno (TIR), Período de Recuperação do Capital Investido (Payback) e na Análise 
de Sensibilidade. Observou-se nos resultados técnicos que as características da biomassa de 
alface d’água ajudam nas etapas de ignição e combustão do combustível, no entanto esta 
biomassa apresenta baixo poder calorífico inferior para sua utilização sem mistura combustível 
em fornalhas industriais. Os resultados econômicos apresentaram-se positivos à utilização da 
biomassa, e o projeto mostrou-se consistente e de rápida recuperação do capital investido. Este 
estudo de caso demonstra que o estudo da utilização da biomassa de alface d’água como 
combustível sólido em fornalha industrial é viável tecnicamente e economicamente. E muito 
além disto, mostra que estudos deste tipo devem ser desenvolvidos na busca pela diversificação 
da matriz energética através de energia renovável.  

 

Palavras-chave: Biomassa. Macrófitas. Combustíveis renováveis. Biocombustíveis. Alface 

d’água (Pistia stratiotes) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

This work aims to study and present the analysis of technical and economic feasibility 
of use of the biomass of Pistia stratiotes (water lettuce) as a solid fuel in the furnace industry. 
For this we present the case study in a unit of Valley Fertilizer in the city of Cajati in the state 
of Sao Paulo. The technical feasibility analysis builds on the results of the analysis performed 
on the biomass composition, in search of the collection system and preparation, the 
calculations made to find productivity, such as biomass can be consumed and the study of the 
efficiency of industrial furnace the case. To demonstrate the economic feasibility, this study 
uses the classical model of economic engineering with the observation of rates and charges 
such as: Minimum Rate of Appeal (EBA), Net Present Value (NPV), Internal Rate of Return 
(IRR), Recovery Period Capital Investment (Payback) and Sensitivity Analysis. It was 
observed on the technical results that the characteristics of the biomass of water lettuce help in 
the steps of ignition and combustion of fuel, however this biomass has a low net calorific 
value for use without mixing fuel in industrial furnaces. The economic results were positive in 
the biomass, and the project was consistent and rapid recovery of invested capital. This case 
study demonstrates that the study of the use of water lettuce biomass as fuel solid to industrial 
furnace is technically and economically feasible. And beyond this, shows that such studies 
should be developed in the quest to diversify sources of energy through renewable energy. 

 

Keywords: Biomass. Macrophytes. Renewable Fuels. Biofuels. Pistia stratiotes. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A demanda por energia cresce em ritmo acelerado, e os grandes responsáveis pelo 

salto na demanda de energia são os países em desenvolvimento. O Brasil, segundo a Agência 

Internacional de Energia (AIE) vai crescer sua demanda, até o ano de 2035, cerca de 2,2% ao 

ano, devendo chegar a uma demanda de 421 milhões de toneladas equivalentes de petróleo 

(tep). A atual matriz energética brasileira, segundo o Balanço Energético Nacional de 2011 

(BEN), é composta por 45,52% de energia renovável. A matriz energética mundial, segundo a 

Agência Internacional de Energia (AIE), possui apenas 10% de contribuição renovável em sua 

matriz energética. Apesar da grande vantagem brasileira no consumo de combustíveis 

renováveis, deve-se levar em consideração a dependência por derivados do petróleo, pois se 

trata de uma fonte não-renovável, com reservas limitadas e localizadas em regiões 

predominantemente com conflitos político-econômicos, gerando assim distúrbios no 

equilíbrio de oferta e demanda por causa da flutuação do preço, fornecimento e distribuição. 

Os derivados do petróleo também são responsáveis pela elevada liberação à atmosfera de 

gases causadores do efeito estufa, fenômeno que resulta no aquecimento global e em 

alterações climáticas. O estudo aqui apresentado assume a necessidade da busca pela 

diversificação da matriz energética dentro de grandes corporações, devido a grande 

importância socioeconômica que as mesmas exercem. Esta dissertação realiza um estudo de 

caso para a utilização de uma biomassa aquática como combustível sólido em fornalha 

industrial. 
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1.1 Objetivos 

 

 

Este estudo tem como objetivo analisar a viabilidade técnica e econômica da utilização 

de biomassa da macrófita Pistia stratiotes (alface d’água) como combustível sólido em 

fornalha industrial. 

Mostrar que novas fontes de energia devem ser propostas e avaliadas para o 

suprimento da crescente demanda por energia. 

 

 

1.2 Hipótese 

 

 

O uso de biomassa da macrófita Pistia Stratiotes como combustível sólido em fornalha 

industrial é viável tecnicamente e economicamente. 

 

 

1.3 Justificativas 

 

 

O destaque dado à crescente demanda por energia, consolidado pelas informações 

divulgadas pela AIE sobre a matriz energética global e pela Empresa de Pesquisa Energética 

(EPE) no último BEN justificam a necessidade pela diversificação da matriz energética. 

O trabalho possui importante papel no desenvolvimento de fontes alternativas de 

combustíveis para a geração de energia. 
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O crescimento de biomassas aquáticas na superfície d’água pode causar a eutrofização, 

gerando desequilíbrio da flora e fauna, principalmente pela alteração da qualidade da água. 

Com a utilização desta biomassa como combustível é reduzido os custos de limpeza da lâmina 

d’água ou como neste estudo substituí-lo pelos custos da coleta e preparação da biomassa. 

A utilização da alface d’água como combustível na indústria contribui com o papel 

socioeconômico das grandes corporações à sociedade brasileira e mundial. 

 

 

1.4 Estrutura do trabalho 

 

 

Esta dissertação é composta por esse Capítulo 1 no qual se apresenta a Introdução com 

os objetivos, hipótese e justificativas. Em seguida, no Capítulo 2 é apresentada a revisão 

bibliográfica com a apresentação das definições de biomassa para energia, sua obtenção e 

aplicações, caracterização de macrófitas e da Pistia Stratiotes (alface d’água). Posteriormente 

apresenta-se os combustíveis sólidos e a estrutura de viabilidade técnica e a engenharia 

econômica. O Capítulo 3, Metodologia, discorre sobre as premissas utilizadas na avaliação 

técnica, como os procedimentos de coleta, preparação, caracterização da biomassa e o método 

de cálculo de produtividade e consumo. Também se apresenta as premissas utilizadas nos 

cálculos de engenharia econômica e os índices e taxas que compõem a análise, tais como: 

Taxa Mínima de Retorno (TMA), Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno 

(TIR), Período de Retorno do Capital Investido (Payback) e análise de sensibilidade. O 

Capítulo 4, Resultados, apresenta os resultados técnicos da avaliação da biomassa e os 

resultados econômicos da análise de viabilidade econômica. A dissertação finaliza-se com um 

capítulo dedicado as conclusões. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

2.1 Biomassa para energia 

 

 

 Do ponto de vista energético, biomassa é todo recurso renovável, oriundo de matéria 

orgânica de origem animal ou vegetal, que podem ser utilizados como fonte de energia. 

Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), biomassa é uma forma indireta de 

energia solar, pois a energia solar é convertida em energia química através da fotossíntese, 

base dos processos biológicos de todos os seres vivos (Aneel, 2003). 

Segundo o Instituto de Tecnologia Química e Biológica (ITQB) da Universidade 

Nova de Lisboa, os tradicionais combustíveis fósseis devem ser excluídos do conceito de 

biomassa, pois apesar de serem derivados da vida vegetal e animal, como o carvão mineral, o 

petróleo e o gás natural, são também resultado de várias transformações que requerem milhões 

de anos para acontecerem. A biomassa pode considerar-se um recurso natural renovável, 

enquanto que os combustíveis fósseis não se renovam a curto prazo (ITQB, 2010). 

A biomassa é utilizada na produção de energia a partir de processos como a 

combustão, porém nem toda a produção primária passa a incrementar a biomassa vegetal do 

ecossistema. Parte dessa energia acumulada é empregada pelo ecossistema para sua própria 

manutenção. Suas vantagens são o baixo custo, renovabilidade, o reaproveitamento de resíduos 

e o fato de ser menos poluente que outras formas de energias como aquela obtida a partir de 

combustíveis fósseis (Silva, 2009). 

A queima de biomassa provoca a liberação de dióxido de carbono na atmosfera, mas 

como este composto havia sido previamente absorvido pelas plantas que deram origem ao 

combustível, o balanço de emissões de CO2 é nulo ou próximo à zero (Wilson, 1990). Assim, 

a biomassa tem um ciclo fechado em termos das emissões de CO2, enquanto os combustíveis 

fósseis (carvão mineral, petróleo e gás natural) têm um ciclo aberto, retornando a atmosfera 

todo o carbono sequestrado naturalmente pela natureza ao longo de eras geológicas. 

A biomassa é proveniente de vegetais não-lenhosos, de vegetais lenhosos, como 



18 

 

madeira e seus resíduos, e também de resíduos orgânicos, nos quais encontramos os resíduos 

agrícolas, urbanos e industriais. Também podemos obter biomassa de biofluidos, como óleo 

vegetais. 

 

 

 

Figura 2.1 – Fontes de biomassa 
Fonte: Ministério de Minas e Energia, 1982 

 

 

Um dos primeiros empregos da biomassa para adquirir energia teve início com a 

utilização do fogo como fonte de calor e luz. O domínio desse recurso natural trouxe à 

humanidade a possibilidade de exploração dos minerais, minérios e metais, marcando um novo 

período antropológico. A madeira do mesmo modo foi por um longo período de tempo a 

principal fonte energética. Com ela, a cocção, a siderurgia e a cerâmica foram empreendidas. 

Óleos de fontes diversas eram utilizados em menor escala. O grande salto da biomassa deu-se 
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com o advento da lenha na siderurgia, no período da Revolução Industrial (Ascom - EPAMIG, 

2008). 

Nos anos que compreenderam o século XIX, com a revelação da tecnologia a vapor, a 

biomassa passou a ter papel primordial também para obtenção de energia mecânica com 

aplicações em setores na indústria e nos transportes. A respeito do início da exploração dos 

combustíveis fósseis, como o carvão mineral e o petróleo, a lenha continuou desempenhando 

importante papel energético, principalmente nos países tropicais. No Brasil, na metade do 

século XIX, foi aproveitada em larga escala, atingindo a marca de 40% da produção energética 

primária, porém, para o meio-ambiente um valor como esse não é motivo para comemorações, 

afinal, o desmatamento das florestas brasileiras aumentou nos últimos anos. Pensando em um 

país tropical como o Brasil, com seu atual alto nível de urbanização e a alta produção agrícola e 

pecuária, a necessidade de desmatar foi grande no passado. A biomassa nativa resultante desses 

desmatamentos foi, paralelamente, usada como fonte de energia no país, embora a sua 

renovabilidade e sustentabilidade não tenham sido praticadas (Ascom - EPAMIG, 2008). 

 Durante os colapsos de fornecimento de petróleo que ocorreram na década de 1970, 

essa importância se tornou evidente pela ampla utilização de artigos procedentes da biomassa 

como álcool, gás de madeira, biogás e óleos vegetais nos motores de combustão interna. Não 

obstante, os motores de combustão interna foram primeiramente testados com derivados de 

biomassa, sendo praticamente unânime a declaração de que os combustíveis fósseis só 

obtiveram primazia por fatores econômicos, como oferta e procura, nunca por questões técnicas 

de adequação (Aneel, 2003). 

 Para obtenção das mais variadas fontes de energia, a biomassa pode ser utilizada de 

uma ampla maneira, direta ou indiretamente. O menor percentual de poluição atmosférica 

global e localizado, a estabilidade do ciclo do carbono e o maior emprego de mão-de-obra, 

podem ser mencionados como alguns dos benefícios de sua utilização. 

 Alguns exemplos de produtos derivados da biomassa são: 

 

� Bio-óleo: líquido negro obtido por meio do processo de pirólise cujas 

destinações principais são aquecimento e geração de energia elétrica (NREL, 

2010) 

� Biogás: metano obtido juntamente com dióxido de carbono por meio da 

decomposição de materiais como resíduos, alimentos, esgoto e esterco em 

digestores de biomassa (NREL, 2010) 
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� Biomass-to-Liquids (BTL): denominação de processos catalíticos usados para 

a obtenção de combustíveis ou insumos líquidos em duas etapas básicas. 

Primeiro é realizado um processo de gasificação, cujo produto, o gás de 

síntese ou syngas, uma mistura dos gases monóxidos de carbono e hidrogênio, 

é submetido ao processo de síntese denominado Fischer-Tropsch ou uma 

outra rota catalítica. Pode ser empregado na composição de lubrificantes e 

combustíveis líquidos para utilização em motores do ciclo diesel (NREL, 

2010)  

� Etanol celulósico: etanol obtido alternativamente por dois processos. Em um 

deles a biomassa, formada basicamente por moléculas de celulose, 

hemicelulose e lignina é submetida ao processo de hidrólise enzimática das 

celuloses, utilizando várias enzimas, como a celulase, celobiase e β-

glicosidase. O outro processo é composto pela execução sucessiva das três 

seguintes fases: a rota termoquímica da gasificação e, em seguida, a 

fermentação do gás de síntese resultando no combustível que é destilado 

(NREL, 2010)  

� Bioetanol "comum": produzido no Brasil à base do caldo extraído da cana de 

açúcar rico em sacarose e que passa também pela fermentação e destilação. 

Há países que empregam milho (caso dos Estados Unidos) e beterraba (da 

França) para a sua produção, outros cereais como o trigo podem também ser 

empregados na produção do etanol. O sistema à base de cana-de-açúcar 

empregado no Brasil é mais viável do que o utilizado pelo americano e 

francês, isso por apresentar um balanço energético muito mais favorável do 

que os demais (NREL, 2010)  

� Biodiesel: éster produzido com óleos vegetais como dendê (palma africana), 

mamona, soja, gorduras vegetais, caroço de algodão, etc; e alcoóis como 

metanol ou etanol resultando em éster metílico ou etílico (NREL, 2010)  

� Óleo vegetal: pode ser usado diretamente em motores diesel, usando por 

exemplo, a tecnologia de motores Elsbett (NREL, 2010)  

� Lenha: forma mais antiga de utilização da Biomassa (NREL, 2010)  

� Carvão vegetal: sólido negro obtido pela carbonização da lenha ou 

carbonização hidrotermal (NREL, 2010)  
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� Turfa: material orgânico, semidecomposto encontrado em regiões pantanosas 

(NREL, 2010)  

 

 

2.2 Macrófitas aquáticas e a espécie Pistia Stratiotes (Alface d’água)  

 

 

WEANER & CLEMENTS apud STEVES (1988) foram os primeiros autores a 

proporem o termo macrófitas aquáticas em 1938. Hoje amplamente aceito e usado 

mundialmente englobando uma variedade muito grande de espécies vegetais e por ele 

definidas como: “plantas que crescem na água, em solos coberto por água ou em solos 

saturados com água”. As macrófitas podem habitar desde brejos até ambientes 

verdadeiramente aquáticos, inclusive ambientes salgados, apresentando grande capacidade de 

adaptação, podendo até sofrer transformações mais profundas e desenvolver-se de forma mais 

terrestre. Quando ao biótipo, as plantas aquáticas podem ser reunidas em 5 grandes grupos  

ecológicos, à saber: 

� Macrófitas aquáticas emersas; 

� Macrófitas aquáticas de folhas flutuantes; 

� Macrófitas aquáticas submersas enraizadas; 

� Macrófitas aquáticas submersas livres, e 

� Macrófitas aquáticas flutuantes. 

Apesar da importância das macrófitas aquáticas na dinâmica dos ecossistemas, o seu 

estudo ainda é limitado no país. ESTEVES (1988) comenta em seu trabalho a importância 

dessas plantas em vários aspectos, tais como a formação de detritos orgânicos, na estocagem e 

ciclagem de nutrientes, no controle da poluição, entre outros. No entanto quando se perde o 

controle no crescimento das macrófitas aquáticas e ocorre sua proliferação, elas se tornam um 

grande problema. 

De acordo com a NATIONAL ACADEMY OF SCIENCES (1984) as plantas aquáticas 

podem ser removidas ou colhidas de várias maneiras, tais como: manualmente e 

mecanicamente, com colheitadeiras rotativas ou esteiras transportadoras. 
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As macrófitas, segundo ROQUETE PINTO (1978) e GRELLET (1999), podem ser 

cultivadas com a finalidade de tratamento d’água ou até mesmo no auxílio de remoção de 

metais pesados e/ou metais valiosos. 

A macrófita Pistia Stratiotes (Alface d’água) , segundo Lallana (1989) é uma macrófita 

aquática de distribuição pantropical, que se reproduz de forma sexuada e assexuada e observada 

formando densos tapetes de biomassa na superfície de lâmina d’água. Considera-se uma planta 

de fácil propagação, acelerado desenvolvimento em condições de temperatura entre 17°C a 

30°C e água com pH entre 6,0 e 7,5. 

Na figura 2.2 pode-se observar a representação botânica da alface d’água, sua 

proliferação em lâmina d’água e um exemplar em destaque. 

 

 

Figura 2.2 – Representação botânica e fotos da alface d’água  
Fonte: POTT & POTT, 2000 

 

Na figura 2.3 pode-se observar a vista de uma lagoa de abastecimento com alface d’água 

proliferado em sua lâmina d’água. 
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Figura 2.3 – Vista da lagoa de abastecimento d’água coberta por alface d’água 
Fonte: Vista macrófitas na lagoa de abastecimento d’água da Vale Fertilizantes, 2010 

 

 

2.3 Combustíveis e os combustíveis sólidos 

 

 

Os combustíveis para utilização em energia e aquecimento industrial, segundo Bizzo 

(2003) apresentam características importantes tais como baixo custo por conteúdo energético, 

disponibilidade, facilidade de transporte e armazenamento, possibilidade de utilização dentro 

de tecnologias disponíveis, baixo custo operacional e de investimento, etc. Durante muitos 

anos, os derivados de petróleo preencheram a maioria destas características e se tornaram o 

tipo mais utilizado de combustível industrial. Nas décadas recentes, outros tipos de 

combustíveis têm sido utilizados e pesquisados, principalmente aqueles que produzem menor 

impacto ambiental que os combustíveis fósseis. 

Do ponto de vista de origem, os combustíveis podem ser classificados como: fósseis 

(não renováveis) e vegetais (renováveis); quanto à utilização de combustíveis é conveniente 

classificá-los e estudá-los quanto a sua forma física: sólidos, líquidos ou gases. 

Os combustíveis industriais apresentam em sua composição os seguintes elementos ou 

compostos: Carbono (C), Hidrogênio (H), Oxigênio (O), Enxofre (S), Nitrogênio (N), Água 
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(W) e Cinzas (A). Carbono e hidrogênio são os elementos que mais contribuem para o poder 

calorífico dos combustíveis e oxigênio é geralmente presente em combustíveis vegetais, sendo 

que sua presença diminui o poder calorífico dos combustíveis, bem como as exigências 

teóricas de ar de combustão. Embora o enxofre seja também combustível, este traz 

conseqüências prejudiciais ao meio ambiente e aos equipamentos: 

� seu poder calorífico é menor que o carbono e hidrogênio; 

� os produtos de combustão, SO2 e SO3, em presença de umidade formam 

ácido sulfúrico, que irá atacar as partes mais frias da instalação; 

� se a atmosfera da combustão for redutora, pode haver formação de 

H2S, ou outros compostos, que são perigosos e produzem mal cheiro. 

 

 

Nitrogênio é responsável pela formação de diversos óxidos: N2O, NO e NO2, que são 

compostos de alta irritabilidade para as mucosas além de reagirem com o ozônio da atmosfera 

(O3). 

Outros elementos ocorrem eventualmente nos combustíveis em concentrações muito 

pequenas, porém de efeitos não menos importantes. Os metais são mais freqüentes: Níquel, 

Vanádio, Cálcio, Sódio, Potássio e Manganês. 

O vanádio forma um óxido: V2O5, que é catalisador da reação de formação de ácido 

sulfúrico, agravando as conseqüências de corrosão com combustíveis que contenham enxofre. 

Sódio e potássio (metais alcalinos) contribuem para a corrosão a baixa temperatura formando 

compostos de baixo ponto de fusão, podendo inclusive atacar materiais refratários. 

A água é normalmente encontrada em todos os combustíveis, principalmente nos 

combustíveis sólidos, na forma de umidade, e traz duas consequências, a diminuição do poder 

calorífico e o aumento da temperatura do ponto de orvalho do ácido sulfúrico, aumentando os 

problemas de corrosão. 

Ainda segundo Bizzo (2003), os principais combustíveis sólidos são a lenha e o carvão 

mineral. Este combustível possui grande importância na produção de energia térmica e 
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elétrica na Europa, mas no Brasil está restrito a região Sul, próximos aos centros produtores. 

A lenha tem grande importância no Brasil, dada ao seu potencial de utilização. Algumas 

propriedades devem ser conhecidas nos combustíveis sólidos, como na análise química 

elementar e imediata, onde são determinados alguns parâmetros relacionados com a utilização 

do combustível (carbono fixo, material volátil, cinzas, umidade e enxofre total). 

A matéria volátil é a parte do combustível que se separa em forma gasosa durante o 

aquecimento do mesmo. É composto de hidrocarbonetos eventualmente presentes na estrutura 

sólida e outros gases, que são formados num processo de pirólise, tais como o hidrogênio, 

monóxido de carbono e metano. O teor de voláteis tem influência no comprimento de chama, 

no acendimento e no volume necessário da fornalha. O carbono fixo é o resíduo combustível 

deixado após a liberação do material volátil. Compõe-se principalmente de carbono, embora 

possa conter outros elementos não liberados durante a volatilização. As cinzas englobam, 

todos os minerais incombustíveis e é composta basicamente de óxidos, tais como a alumina, 

óxido de cálcio, óxido de magnésio, etc. A umidade presente no combustível sólido é 

importante para determinação de seu poder calorífico inferior. 

 

 

2.4 Viabilidade técnica 

 

 

Na análise de viabilidade técnica de um combustível sólido levam-se em consideração 

alguns fatores importantes como: qualidade do combustível, disponibilidade, logística e 

preparação para consumo. Segundo CORTEZ, LORA E GOMEZ, et al 2008, para determinar a 

viabilidade do uso de um combustível em função à sua composição, deve-se determinar a sua 

potencialidade, conhecendo suas características químicas (imediata e elementar) e sua 

característica térmica fundamental, ou seja, poder calorífico. 
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2.4.1 Métodos de análise química para combustíveis sólidos 

 

 

De acordo com a norma ASTM Standard Methods for the Ultimate Analysis of Coal 

and Coke, D 3176-74 (ASTM, 1983) determina-se C, H, S, O, N, W e A. Estas características 

são a base para a análise dos processos de combustão, tais como cálculo dos volumes de ar, 

gases e entalpia, determinando o poder calorífico do combustível. 

A composição imediata é a porcentagem em massa de carbono fixo (F), voláteis (V), 

umidade (w) e cinzas (A), que são determinados utilizando as normas ASTM Standard 

Methods for Proximate Analysis of Coal and Coke, D 3172-73 a D 3175-73 (ASTM, 1983). Os 

voláteis têm um papel importante no processo de ignição e nas etapas iniciais de combustão da 

biomassa. 

Nas duas composições deve-se analisar o teor de umidade pela secagem da amostra 

até atingir peso constante em estufa calibrada para 105 °C + 4 °C, conforme método ASTM D 

3173 – 73 (ASTM, 1983). 

 

 

2.4.2 Poder calorífico 

 

 

O poder calorífico do combustível, segundo CORTEZ, LORA E GOMEZ no livro 

Biomassa para Energia, é a quantidade de energia liberada, na forma de calor, durante a sua 

combustão completa. O valor quantitativo desse parâmetro varia de acordo com o teor de 

umidade da biomassa. Ainda segundo os autores, quando não é considerado o calor latente de 

condensação da umidade dos produtos da combustão define-se o poder calorífico inferior (PCI); 

ao contrário determina-se o poder calorífico superior (PCS). A diferença entre os dois é a 

energia requerida para evaporar a umidade presente no combustível e a água de formação 

obtida através da oxidação do hidrogênio do combustível. O PCS de um combustível é medido 

através de bomba calorimétrica adiabática utilizando-se técnicas padrão ASTM Standard 

Method for Gross Calorific Value of Solid Fuel by the Adiabatic Bomb Calorimeter, D 2015-77 

(ASTM, 1983). 

Nas instalações industriais, como a temperatura dos gases na saída dos fornos 
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geralmente é maior que a temperatura de condensação, não utilizamos o calor latente e por isso 

o poder calorífico inferior (PCI) é de maior aplicação e pode ser calculado segundo a fórmula 

de Mendeliev, expressa em kJ/kg, para a condição de trabalho conforme  abaixo: 

 

PCIt =  339Ct + 1030Ht – 109 (Ot - St) – 24Wt (2.1) 

 

 

2.4.3 Produtividade da biomassa 

 

 

Para determinação da produtividade da biomassa de alface d’água tem-se o método de 

coleta descrito por FERREIRA (2000). O método consiste na utilização de um quadro de 

madeira, com meio metro de lado, arremessado à biomassa. Os exemplares que estiverem 

dentro do quadro devem ser coletados cuidadosamente, contados, pesados e separados para a 

realização de análises químicas. 

O método para determinação da produtividade consiste no cálculo na biomassa por 

área de superfície de lâmina d’água (BPS), descrito por BRAVIN, VELINI, REIGOTTA, 

NEGRISOLI, CORRÊA e CARBONARI (2005). O método consiste na pesagem da biomassa 

colhida de acordo com o método do quadrado em umidade de equilíbrio. Expressa-se o 

resultado em gramas por metro quadrado (g/m2). Ainda segundo os autores acima a 

produtividade (P) é dada através da multiplicação da BPS pela área de superfície de lâmina 

d’água e pelo ciclo de reprodução da cultivar: 

 

 

� � ��� � Á��	 �� �����
Í��� � �	�	 �� �������ÇÃ� (2.2) 
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2.4.4 Balanço de massa e energia em fornalhas industriais  

 

 

Calcula-se o balanço de energia, de massa e a eficiência da fornalha industrial através 

da disponibilidade de energia fornecida pelo combustível, a umidade de entrada e os índices 

de ineficiência do equipamento (ar falso, perda de energia por parede, etc) conforme Perry e 

Chilton (1973). O modelo de eficiência deve considerar a entalpia de evaporação da água, o 

calor específico do combustível e da água, a umidade absoluta do ar e a temperatura ambiente 

como citado por VAN KREVELEN e HOFTIJZER (1949). 

 

 

2.5 Engenharia econômica 

 

 

Uma análise de viabilidade de um projeto de investimento “envolve recursos humanos, 

materiais e financeiros, proporcionando um processo de produção em que qualquer falha na 

otimização desses recursos pode prejudicar a comunidade” (HIRSCHFELD, 1992, p. 13). 

Devido a existência de ineficiência na elaboração de projetos faz-se necessário a análise 

criteriosa da viabilidade econômica, análise esta possibilitada pela Engenharia Econômica. 

Como descrito por KASSAI, CASANOVA, SANTOS E NETO (2005), tem-se dez 

princípios básicos da Engenharia Econômica: 

 

1. Não existe decisão a ser tomada considerando-se alternativa única. E, muitas 

vezes, as necessidades eliminam a dificuldade da escolha. 

2. Só se podem comparar alternativas homogêneas (prazos, moedas, etc). 

3. Apenas as diferenças de alternativas são relevantes. Economizam-se tempo e 

trabalho eliminando-se as semelhanças. 
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4. É necessário ordenar as alternativas por meio de um denominador comum, a 

fim de torná-las comensuráveis. Por exemplo, pode-se adotar o critério da 

Taxa Interna de Retorno (TIR) para avaliar determinadas alternativas. 

5. Entre as diversas alternativas, sempre existe a de não fazer nada. 

6. Os critérios para a decisão entre alternativas econômicas devem reconhecer o 

valor do dinheiro no tempo (moeda e juros). 

7. Não devem ser esquecidos os problemas relativos ao racionamento do capital. 

A alternativa ideal é a que combina as restrições de cada projeto com os 

recursos disponíveis. Se o número de restrições for elevado, é necessário 

recorrer aos cálculos de programações estatísticas. 

8. Decisões separáveis devem ser tomadas separadamente, pois simplifica o 

processo de escolha. 

9. Deve-se considerar o grau de incerteza presente nas variáveis consideradas 

por meio de ajustes nas previsões efetuadas. Existem diversos recursos, como 

cálculos de probabilidades, desvio-padrão, grau de dispersão, método de 

Monte Carlo, CAPM, método Delphi, análise de sensibilidade, simulação, 

etc., que podem ser utilizados para amenizar o grau de incerteza nas 

alternativas. 

10. As decisões devem levar também em consideração os eventos qualitativos não 

quantificáveis monetariamente. (KASSAI; CASANOVA; SANTOS; ASSAF 

NETO, 2005, p. 58-59)  

 

 

Os dez princípios acima apresentados mostram a necessidade de se planejar as decisões 

de investimento com base em métodos e critérios adequados, objetivando o retorno esperado. 

HOJI (2004) destacou que as decisões de investimentos devem ser tomadas com base em 

informações cuidadosamente analisadas, pois comprometem os recursos de uma empresa por 

longo tempo e seu retorno efetivo pode ser somente estimado ao presente, que gera incerteza e 

reforça a importância de análises de sensibilidade e simulações no desenvolvimento dos 

projetos.   

 

Na subseção a seguir faz-se uma revisão bibliográfica acerca dos métodos de 



30 

 

Engenharia Econômica, usualmente utilizados em estudos econômicos. 

 

 

2.5.1 Métodos de Engenharia Econômica 

 

 

Segundo DE FRANCISCO (1988) a Engenharia Econômica é uma técnica 

destinada a escolher dentre várias alternativas de investimento a mais rentável. 

Várias alternativas não podem ser comparadas a menos que suas respectivas 

conseqüências em valores monetários sejam primeiramente transladadas a pontos 

comparáveis no tempo, através de uma taxa de juros adequada.  

Por isso, qualquer metodologia a ser adotada no processo de análise deve, 

necessariamente, incluir:  

 

a. o quanto investir;  

b. a data de pagamento para cada uma das alternativas;  

c. a medida de retorno mínimo (TMA - taxa mínima de atratividade), que 

deve ser obtida com a aplicação do capital disponível em outros investimentos.  

A rentabilidade de uma série de pagamentos é dada pela taxa de juros que 

permite ao capital empregado fornecer um certo retorno. Ao analisar um possível 

investimento, deve-se levar em consideração que o mesmo já deslocou capital 

passível de ser aplicado em outros investimentos que possibilitariam retorno. 

Portanto, esse investimento para tornar-se atrativo deverá render, no mínimo, a 

taxa de juros equivalente à rentabilidade das aplicações correntes e de pouco 

risco. A análise de investimentos é a maneira que temos de antecipar, através de 

uma estimativa, os prováveis resultados a serem obtidos. Para o estudo dos 

métodos de seleção de alternativas, os conceitos a seguir devem ser considerados.  
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2.5.1.1 Taxa Mínima de Atratividade (TMA)  

 

 

A Taxa Mínima de Atratividade (TMA) consiste na taxa mínima a ser alcançada em 

determinando projeto para manter a sua execução. É também a taxa utilizada para descontar o 

fluxo de caixa, quando se emprega o método do Valor Presente Líquido (VPL) e o parâmetro de 

comparação para a Taxa Interna de Retorno (TIR). A TMA consiste, assim, no rendimento 

mínimo de uma segunda melhor alternativa do mercado (KASSAI; CASANOVA; SANTOS; 

ASSAF NETO, 2005), sem o qual um projeto deve ser descartado. 

 

 

 2.5.1.2  Valor Presente Líquido (VPL) 

 

 

O Valor Presente Líquido (VPL) é o valor determinado em um instante inicial, com base 

no fluxo de caixa formado por receitas e dispêndios, descontada a Taxa Mínima de Atratividade 

(TMA). Esse método também é conhecido como Método do Valor Atual Líquido (HOJI, 2004). 

De acordo com Gitman (1997), o VPL é considerado uma técnica sofisticada de análise de 

orçamentos de capital, por considerar explicitamente o valor do dinheiro no tempo. 

Este tipo de método desconta os valores de fluxo de caixa da empresa a uma taxa 

específica. Esta taxa, frequentemente chamada de taxa de desconto, custo de oportunidade ou 

custo do capital, refere-se ao retorno mínimo que deve ser obtido por um projeto, de forma a 

manter inalterado o valor de mercado da empresa. 

O VPL é obtido, assim, por meio da subtração do investimento inicial (II) do valor 

presente das entradas líquidas (FC), descontadas a uma taxa igual ao custo de capital da 

empresa (k), como mostra a equação 2.3: 

 

 

��� �  ∑ ��
����� ! ��"#$�  (2.3) 

 

Utilizando-se o VPL, tanto as entradas como as saídas de caixa são trazidas para valores 

monetários atuais. Em se tratando de investimentos convencionais, o investimento inicial é 
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automaticamente expresso em termos monetários atuais, caso contrário, o VPL de um projeto 

deverá ser obtido subtraindo-se o valor presente das saídas, do valor presente das entradas de 

caixa. 

 

 

2.5.1.3 Taxa Interna de Retorno (TIR) 

 

 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é a Taxa de Retorno, e definida por HOJI (2004) como 

a taxa de juros que anula o Valor Presente Líquido (VPL). Esse método assume, 

implicitamente, que todos os fluxos intermediários de caixa são reinvestidos à própria TIR 

calculada para o investimento. Considerando-se duas alternativas econômicas com TIR 

diferentes, a que apresenta maior taxa, representa o investimento que proporciona o maior 

retorno, e esse investimento será economicamente atraente se a TIR for maior que a TMA. 

Para Gitman (1997), a taxa de retorno, apesar de ser considerada mais difícil de calcular 

à mão que o VPL, é possivelmente, a técnica sofisticada mais usada para avaliação de 

alternativas de investimentos. A TIR é definida por ele como a taxa de desconto que iguala o 

valor presente das entradas de caixa ao investimento inicial de um projeto. Em outras palavras, 

a TIR é a taxa de desconto que faz com que o VPL de uma oportunidade de investimento 

iguale-se a zero. 

 

Matematicamente, a TIR é obtida resolvendo-se a equação 2.4: 
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2.5.1.4 Período de Recuperação do Capital Investido (Payback) 

 

 

O Período de recuperação do Capital Investido (Payback) consiste no tempo exato 

necessário para que uma empresa recupere o seu investimento inicial em um projeto, por meio 

das entradas de caixa (GITMAN, 1997). 

Para KASSAI, CASANOVA, SANTOS E NETO (2005), o Payback é o prazo em que 

os valores dos investimentos (fluxos negativos) se anulam com os respectivos valores de caixa 

(fluxos positivos). Dentre as várias versões do método, há algumas mais sofisticadas como o 

Payback descontado e o Payback TIR. 

Este método original é encontrado somando-se os valores de fluxos de caixas negativos 

com os valores de fluxos de caixa positivos, até o momento em que essa soma resulte em zero. 

Sendo assim uma medida de risco do empreendimento que propriamente do retorno de um 

investimento. Considerando-se dois projetos, aquele que apresentar Payback menor terá um 

grau de risco menor. 

 

 

2.5.1.5 Análise de sensibilidade 

 

 

A análise de sensibilidade tem por objetivo auxiliar na tomada de decisão, por meio do 

exame de eventuais alterações de valores, como a TIR, o VPL. Ou seja, a análise de 

sensibilidade busca antecipar o que aconteceria com o projeto se houvesse a alteração de 

variáveis do modelo estudado. 

Para KASSAI, CASANOVA, SANTOS EASSAF NETO (2005), essa técnica é utilizada 

normalmente em situações em que haja quaisquer informações sobre a distribuição de 

probabilidades. Nesse caso, a análise de sensibilidade procura estudar o efeito que a possível 

variação em um dos dados de entrada pode ocasionar nos resultados esperados. 

Quando uma pequena alteração num parâmetro altera drasticamente os resultados 

previstos inicialmente, diz-se que o projeto é muito sensível àquele parâmetro; tornando-se 

necessário um esforço maior à obtenção de dados menos incertos. A análise de sensibilidade 

permite identificar o grau de sensibilidade do projeto antecipando variações onde existirá maior 
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ou menor reflexo nos resultados. 

 

 

2.6 Custos 

   

 

Após as considerações sobre os métodos em engenharia econômica, apresentados 

anteriormente, com as definições de taxas e valores a serem considerados no estudo aqui 

empreendido, esta subseção reúne algumas observações sobre um outro conceito necessário à 

análise de viabilidade econômica, o conceito de custos que leva ao cálculo do custo final do 

processo de utilização de biomassa de alface d’água como combustível. 

Holanda (1973) define custo como todos os sacrifícios realizados para produzir 

determinado bem ou serviço, considerando o preço atribuído a cada um deles, como forma de 

compensação aos proprietários dos fatores de produção. O custo representa a multiplicação de 

preço por quantidade, ou seja, o preço do insumo multiplicado pela quantidade dele utilizada. 

Uma definição semelhante do conceito é apresentada por Bruni e Fama (2002), que afirmam 

que os custos são essencialmente medidas monetárias dos sacrifícios com os quais uma 

organização tem de arcar para atingir seus objetivos. De acordo com Noronha (1987), o cálculo 

do custo de produção de qualquer atividade passa, primeiramente, pela obtenção do coeficiente 

técnico de cada etapa do processo produtivo. O coeficiente técnico é o número que representa a 

combinação de insumos, serviços, máquinas e implementos utilizados ao longo da cadeia de 

produção, definido com base na exigência física do elemento por unidade de área. 

Barros et al (2005) afirmam que, uma vez determinada a exigência de insumos da 

atividade, deve-se questionar a apropriação dos fatores de produção que não são consumidos 

integralmente em um único ano para a avaliação dos custos. Dentre os elementos que são 

consumidos em um ciclo produtivo, encontram-se: combustíveis, eletricidade, etc. Desses 

elementos, é possível medir os preços e consequentemente estabelecer a sua participação nos 

custos de produção facilmente. No entanto, outros elementos, como máquinas e instalações, por 

exemplo, não têm o seu impacto nos custos de um empreendimento mensurado de forma tão 

rápida. Assume-se o caso de uma pá carregadeira, cujo valor reflete o valor presente dos 

serviços por ele prestados ao longo de seu ciclo de vida. É incorreto apropriar todo o capital 

investido na compra em um único ano, uma vez que isso faria o custo de produção subir 
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consideravelmente. Assim, o procedimento usual de mensuração do custo da máquina consiste 

em capturar o valor do serviço prestado por ela no ciclo de produção. É preciso, em essência, 

transformar estoque (no exemplo, o valor da máquina) em fluxo (valor do serviço) essa 

passagem faz com que diferentes técnicas de apropriação surjam, o que acaba por resultar em 

custos de produção distintos. Também se pode tomar como decisão a não aquisição do bem, por 

exemplo, a compra pá carregadeira, e realizar a compra de serviços de locação, prática usual 

nas empresas e que levam os custos do serviço aos custos variáveis. 

Em associação aos conceitos de estoque e fluxo, é uma prática costumeira a separação 

dos custos entre fixos e variáveis, de acordo com a relação que guardam com a evolução da 

produção. Os custos fixos são aqueles que independem da escala de produção. As variáveis, por 

sua vez, são os que crescem em proporção à produção. Apesar de ser possível classificar uma 

série de custos fixos, vale observar que qualquer custo está sujeito a mudanças, ainda que 

aqueles que tendem a se manter constantes frente às alterações de nível de produção sejam 

chamados de custo fixos. Mesmo nesses casos, são fixos dentro de certos limites de oscilação 

da atividade a que se referem e, após tais limites, aumentam, mas não de forma exatamente 

proporcional. Os custos fixos existem independentemente do nível de produção da empresa, 

pois, são necessários à simples manutenção em aberto, e são diluídos à medida que a produção 

aumenta. Barros et al. (2005) descreve que um custo é dito fixo quando não é possível 

aumentar seu consumo no processo produtivo, esteja ele em quantidade suficiente ou superior 

ao necessário. 

Os custos também são definidos como diretos ou indiretos, de acordo com a relação que 

guardam com algum segmento particular considerado, ou ainda os gastos que podem ser 

alocados direta e objetivamente aos produtos. Seus valores podem ser estimados de forma 

direta, de acordo com os preços praticados pelo mercado, e esse também é o custo de 

oportunidade social, segundo a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Assim, nessa 

categoria, estão os componentes do custo que são desembolsados nas etapas produtivas do 

estudo, como serviços de máquinas, juros, impostos e outros. 

Os custos indiretos são aqueles que não são diretamente desembolsados no processo 

produtivo, uma vez que correspondem à remuneração de fatores que já são de propriedade da 

empresa. Para serem divididos e apropriados em diferentes produtos e serviços, os custos 

indiretos dependem de cálculos, rateios ou estimativas, conforme afirma Florentino (1973). 

Apesar disso, esses custos também não podem deixar de ser considerados, uma vez que 

constituem de fato dispêndios. 
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Dentre os diversos fatores considerados na composição do custo destacam-se mão de 

obra, operações com máquinas, manutenção em equipamentos, depreciações e a remuneração 

do capital fixo. 

As operações com máquinas são representadas como a somatória de todas as despesas 

com operações mecanizadas, o que inclui desde as ações carregamento e transporte da 

biomassa. Desta forma costuma-se calcular o custo unitário (R$/hora, R$/dia) de cada elemento 

(pá carregadeira, caminhão) que compõe o conjunto mecanizado a ser utilizado para executar a 

operação. Em um segundo momento, multiplica-se esse custo unitário pelo coeficiente técnico, 

podendo-se obter o custo médio de operação (R$/tonelada). 

Quanto as depreciações, trata-se de uma reserva contábil destinada a gerar fundos 

necessários para a substituição do capital investido em bens produtivos de longa duração. 

Segundo Noronha (1987), o valor destinado às depreciações é o modo que a empresa dispõe 

para recuperar um bem de capital, permanecendo em condições de fazer a sua reposição, 

quando ele não for mais economicamente útil. 

Para Hirsehfeld (1992), a depreciação é a diminuição do valor de um bem, sendo ela de 

natureza contábil ou real. A depreciação real corresponde à diminuição efetiva do valor de um 

bem, resultante do desgaste pelo uso, pela ação da natureza ou pela obsolescência normal. 

Geralmente as depreciações são parceladas, distribuídas ao longo da vida útil do ativo. De 

forma geral, um bem sempre deve permanecer com um valor residual, conhecido como valor de 

sucata, nunca sendo depreciado totalmente. 

As taxas mais comuns de depreciação são 20% (cinco anos de depreciação) para 

veículos, 10% (dez anos de depreciação) para equipamentos, máquinas, móveis, utensílios e 

instalações e 4% (vinte e cinco anos de depreciação) para edifícios e construções para a Conab, 

o método de cálculo da depreciação usado é linear, que considera a depreciação como função 

linear da idade do bem, variando uniformemente ao longo de sua vida útil, que varia  de 8 a 25 

anos, e ou valor residual, ou de sucata, que gira em torno de 25% a 5% do valor de um novo. 

Seja D a depreciação periódica, Pb o custo do bem adquirido, R o valor residual e n o 

número de períodos de vida útil, tem-se a fórmula (2.5) Cálculo da depreciação: 

 

 

D �  �
, �Pb ! R� (2.5) 
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 Para determinação dos custos de um empreendimento, é preciso considerar ainda a 

remuneração do capital fixo, que consiste na remuneração atribuída ao montante do capital fixo 

utilizado na produção e corresponde ao custo de oportunidade da empresa. Desta forma 

considera-se o custo de oportunidade como a remuneração recebida no melhor uso alternativo, 

do montante de capital fixo empregado na produção. 

Para o cálculo desse montante, costuma-se aplicar uma taxa de remuneração (juros) no 

valor total investido, que geraria uma renda representativa das outras opções de aplicação. No 

caso da Vale, a taxa média considerada é 18% ao ano, equivalente a média das remuneração 

paga pelos seus investimentos na área de mineração. De acordo com Nogueira (2004), mesmo 

cientes da importância de se considerar o custo de oportunidade, que pode até inviabilizar um 

projeto, permanece a divergência entre diferentes correntes e alguns técnicos que não o 

consideram. 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

 

3.1 Premissas técnicas 

 

As premissas técnicas convergem-se ao conteúdo da revisão bibliográfica e contemplam 

as etapas de coleta, preparação, caracterização físico-química, cálculo de produtividade, índices 

de consumo e dados do balanço de massa, energia e eficiência relacionadas ao estudo da 

utilização da biomassa de alface d’água como combustíveis sólidos. 

 As premissas da análise de viabilidade técnica são: 

� Utilização do método do quadrado, conforme figura 3.1 – Aplicação do método 

do quadrado, para a coleta da biomassa, cálculo da BPS e determinação da 

produtividade. Esse método mostrou-se eficiente, pois padronizou o método 

amostral aleatório simples (AAS), onde garante-se que cada item na população 

teve a mesma probabilidade de ser incluída. Se a população teve tamanho N, 

então cada indivíduo teve probabilidade igual a 1/N de entrar na amostra (UFU, 

2011). 
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Figura 3.1 – Foto da aplicação do método do quadrado de madeira 
Fonte: Autor, 2010 

 

� Utilizou-se o ciclo de reprodução da alface d’água com 14,5 dias para sua massa 

dobrar, conforme apresentado por FERREIRA (2000) 

�  Biomassa consumida com 40% de umidade, valor referência comparada ao 

cavaco de madeira; 

� Análises físico-químicas da biomassa de acordo com metodologia de análise 

ASTM (1983); 

� Área da lagoa de 180.000 metros quadrado (m2) conforme planta baixa fornecida 

pela Vale Fertilizantes, exemplificado pela figura 3.2; 

 

 

 

Figura 3.2 – Desenho da lagoa de abastecimento da Vale Fertilizantes – Cajati - SP 
Fonte: Vale Fertilizantes, 2010 
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� Poder calorífico calculado através dos resultados de análise química; 

� Sistema de coleta montado conforme proposto por BRAVIN, VELINI, 

REIGOTTA, NEGRISOLI, CORRÊA e CARBONARI (2005) e avaliado pela 

área de projetos da Vale Fertilizantes; 

� Ano base para produtividade de 360 dias; 

� Balanço de massa e energia base balanço do departamento de processos 

químicos com dados da fornalha industrial instalada na Vale Fertilizantes, 

unidade Cajati – SP; 

� Considera-se como positivo o uso de biomassa de alface d’água frente aos seus 

planos de sustentabilidade, sendo considera vantajoso o efeito socioambiental 

frente a redução “controlada” da eficiência da fornalha e consequentemente o 

efeito na ponderação econômica. 

 

 

3.2 Premissas econômicas 

 

 

 O projeto submetido à análise de viabilidade econômica consiste na utilização de 

biomassa de alface d’água como combustível sólido em fornalha, e para tal precisa-se de 

sistema de coleta e preparação de biomassa. Utilizaram-se as seguintes premissas para 

aplicação da engenharia econômica: 

 

� Investimento de R$ 436.500,00 estimado pela gerência de projetos da Vale 

Fertilizantes, com base a instalação do sistema de processamento da biomassa; 

� Início da operação do projeto em 2013; 

� Depreciação realizada até 2022, conforme referência da revisão bibliográfica para 

depreciação de equipamentos e instalações; 

� Aporte de capital realizado todo em 2012; 

� Custo do cavaco de madeira de R$ 126,22 por tonelada, usado como referência o 

período de Junho a Julho de 2011; 

� Não se considerou como receita adicional o custo de limpeza da lagoa, que deixaria 

de existir. Valor este igual a R$ 30.000,00; 
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� Custo unitário da biomassa realizado de acordo com as recomendações da revisão 

bibliográfica e apresentada nos resultados; 

� Taxa mínima de atratividade de 18,00% ao ano (a.a.) utilizada pela Vale 

Fertilizantes; 

� Taxa de reinvestimento de 18,00% a.a utilizada pela Vale Fertilizantes; 

� Desconsidera-se incentivo fiscal e tampouco benefício de crédito de carbono, como 

o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL); 

� Produz-se 100% da biomassa prevista já no primeiro ano devido a existência da 

biomassa; 

� Considera-se como custo fixo do projeto o custo de manutenção. E este é assumido 

como 2% do investimento do projeto. 
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4 RESULTADOS 

 

 

Apresentam-se nesta seção os resultados técnicos e econômicos envolvidos neste 

estudo. Estes resultados têm por objetivo nortear as conclusões sobre a viabilidade técnica e 

econômica do projeto de utilização de biomassa de alface d’água como combustível sólido em 

fornalha industrial.   

 

 

4.1 Resultados técnicos 

 

 

A análise elementar da biomassa base umidade de equilíbrio é apresentada na tabela 

4.1.1: 

 

 

Tabela 4.1.1 – Composição elementar da biomassa da alface d’águas 

 

 

 

Na tabela 4.1.2 apresenta-se os resultados da análise imediata da biomassa: 

 

 

Tabela 4.1.2 – Composição imediata da biomassa de alface d’água 

 

 

 

O poder calorífico inferior apresentado na tabela 4.1.3 e refere-se ao poder calorífico 

inferior calculado desconsiderando o calor latente da condensação dos gases da saída da 

Tipo de

biomassa C H O N S A

Pristia Stratiotes 42,88 4,83 37,71 0,39 0,02 14,07

Composição elementar (%) - Base umidade de equilíbrio

Tipo de Composição imediata (%)

biomassa V A F

Pristia Stratiotes 78,15 14,07 7,78
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fornalha: 

Tabela 4.1.3 – Poder calorífico da biomassa de alface d’água 

 

 

 

O sistema de coleta e preparação da biomassa para consumo consiste basicamente na 

coleta por esteiras transportadoras, trituração e deposição, abaixo são apresentados nas figuras 

4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3, respectivamente, o diagrama de blocos, o desenho esquemático e uma foto 

do sistema de coleta e preparação de biomassa: 

 

 

 

Figura 4.1.1 – Fluxograma de blocos do sistema de coleta e preparação de biomassa 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 

Figura 4.1.2 – Desenho esquemático do sistema de coleta e preparação de biomassa 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Tipo de biomassa
Macrófita                 

Pistia Stratiotes 3675,42

Poder calorífico inferior 

[kcal/kg]

TrituraçãoMacrófitas Consumo
Desague

Estocagem
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Figura 4.1.3 – Visão geral do sistema de coleta de macrófitas UHE Americana - SP 

Fonte: Desenvolvimento de Equipamento para Controle Mecânico de Plantas Aquáticas na 

UHE de Americana - SP 

 

 

 O BPS encontrado no estudo equivale a 272,39 g/m2 em umidade de equilíbrio, 

conforme mostrado na tabela 4.1.4: 

 

Tabela 4.1.4 – BPS da alface d’água coletada 

 

 

 

A produtividade encontrada para a biomassa de alface d’água foi de 2028,84 toneladas 

por ano com 40% de umidade (BPS igual a 453,98 g/m2). 

 

Este volume produzido corresponde ao consumo aproximado de 10% de cavaco de 

madeira durante a campanha da planta industrial. Para o estudo assume então uma mistura de 

combustíveis sólidos de 90% de cavaco de madeira e 10% de biomassa de alface d’água. 

 

 

1 4 1025,44 256,36

2 7 2051,77 293,11

3 6 1606,26 267,71

Média 272,39

Amostra Massa Seca BPS [g/m
2
]

Número de 

Quadros [0,25 m
2
]
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O balanço de massa e energia da fornalha apresenta o consumo de 4000 kg/h de 

combustível sólidos, com poder calorífico inferior da mistura de 4671 quilocalorias por 

quilograma (kcal/kg). Estes dados aplicados aos dados da fornalha representam uma eficiência 

de 83%, como mostrado na figura 4.1.5. O uso da biomassa de alface d’água representou uma 

queda de eficiência de 2% em relação ao balanço da figura 4.1.6 com uso de 100% de cavaco 

de madeira. 

 

 

Tabela 4.1.5 – Balanço de energia da fornalha e secador com 10% de biomassa de alface d’água 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Dados disponíveis:

Temp. gases ent. Secador = 831 oC

Temp. gases saída do Sec. = 96 oC

Temp. prod. ent. do Sec. = 60 oC

Temp. prod. saída do Sec. = 96 oC
Umidade  na entrada Sec. = 15%

Umidade  na saída Sec. = 3%

Temperatura ambiente = 26 oC
Umidade absoluta do ar = 0,014 kg/kg ar

Entalpia de evap. da água = 552 kca/kg
Calor espec. do produto = 0,30 kca/kg
Calor espec. dos gases = 0,2463 kca/kg
Consumo de combustível 4000 kg/h

PCI médio combustível = 4671,6 kcal/kg

Resultados dos balanços de massa e energia:
Água livre evaporada na secagem = 19001 kg/h
Água livre retida no prod. na saída = 4380 kg/h

Q1= Calor para aquecimento do prod. = 1478196 kcal/h

Q2= Calor para evaporação de água = 10488429 kcal/h

Perdas de calor no casco = 1794994 kcal/h

Q3= Calor para aquecimento dos gases= 13761618 kcal/h

Calor perdido com os gases = 1759197 kcal/h
Calor ent. do Secador com os gases = 15520815 kcal/h
Temperatura real na ent. do Secador: = 644  ºC

Eficiência da Fornalha = 83%
Eficiência do Secador = 89%

Eficiência da Fornalha + Secador = 74%

BALANÇO DE MASSA E ENERGIA NA FORNALHA E SECADOR
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Tabela 4.1.6 – Balanço de energia da fornalha e secador com 100% cavaco de madeira 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dados disponíveis:

Temp. gases ent. Secador = 831 oC

Temp. gases saída do Sec. = 96 oC

Temp. prod. ent. do Sec. = 60 oC

Temp. prod. saída do Sec. = 96 oC
Umidade  na entrada Sec. = 15%

Umidade  na saída Sec. = 3%

Temperatura ambiente = 26 oC
Umidade absoluta do ar = 0,014 kg/kg ar

Entalpia de evap. da água = 552 kca/kg
Calor espec. do produto = 0,30 kca/kg
Calor espec. dos gases = 0,2463 kca/kg
Consumo de combustível 3800 kg/h

PCI médio combustível = 4781 kcal/kg

Resultados dos balanços de massa e energia:
Água livre evaporada na secagem = 19001 kg/h
Água livre retida no prod. na saída = 4380 kg/h

Q1= Calor para aquecimento do prod. = 1478196 kcal/h

Q2= Calor para evaporação de água = 10488429 kcal/h

Perdas de calor no casco = 1794994 kcal/h

Q3= Calor para aquecimento dos gases= 13761618 kcal/h

Calor perdido com os gases = 1759197 kcal/h
Calor ent. do Secador com os gases = 15520815 kcal/h
Temperatura real na ent. do Secador: = 644  ºC

Eficiência da Fornalha = 85%
Eficiência do Secador = 89%

Eficiência da Fornalha + Secador = 76%

BALANÇO DE MASSA E ENERGIA NA FORNALHA E SECADOR
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4.2 Resultados econômicos 

 

 

A tabela 4.2.1 apresenta o cálculo do custo unitário da biomassa; seu valor final é de 

R$ 32,27 por tonelada de biomassa de alface d’água. Este custo é proveniente do custo variável 

da operação do projeto, referente a energia elétrica, pá carregadeira e caminhão basculante, e do 

custo fixo resultante da manutenção mecânica, elétrica e das ações para conservação das 

instalações e dos equipamentos. 

 

 

Tabela 4.2.1 – Cálculo do custo unitário 

 

 

 

 O valor presente líquido (VPL) do projeto pode ser analisado no anexo A e seu valor foi 

de R$ 195.587,00. Na figura 4.2.1 é apresentado o fluxo de caixa e fluxo de caixa descontado 

do projeto; 

 

 

 

 

 

 

 

 

Custo variável

Volume produzido 2028,84 toneladas de biomassa

Consumo Custo Total Observação

Energia elétrica 29,44 kwh R$ 0,19 R$ 46.081,42 Considerando 95% de fator de utilização

Pá carregadeira 2028,84 unidade de custo por tonelada R$ 2,45 R$ 4.970,66 Custo em reais por tonelada carregada

Caminhão basculante 2028,84 unidade de custo por tonelada R$ 2,80 R$ 5.680,75 Custo em reais por tonelada carregada

Total custo variável R$ 56.732,83 Gasto anual

Custo fixo

Manutenção Manutenção mecânica, elétrica e conservação R$ 8.730 Custo igual a 2% do investimento

Custo unitário R$ 32,27

Composição do custo unitário
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  Figura 4.2.1 – Fluxo de caixa e fluxo de caixa descontado do projeto 

 

    Fonte: elaborado pelo autor com base no modelo econômico deste estudo 

 

 

 A taxa interna de retorno (TIR) foi 29,9%; 

O Payback descontado do projeto foi de 4,95 anos, conforme apresentado na figura 

4.2.2; 

 

 

    Figura 4.2.2 – Payback descontado do projeto 

 

     Fonte: elaborado pelo autor com base no modelo econômico deste estudo 
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 O índice de rentabilidade foi de 1,45. 

 A análise de sensibilidade aplicada a simulação da alteração da taxa mínima de 

atratividade (TMA) apresentou, como mostrado na tabela 4.2.2, um aumento no VPL de 

37,73% com a redução da absoluta de 3% na TMA e a redução de 31,64% no VPL com o 

aumento absoluto de 3% na TMA; 

 

 

          Tabela 4.2.2 – Simulação da variação da TMA 

 

 

 

 Outra simulação realizada mostra o efeito da alteração do custo unitário da biomassa de 

alface d’água no VPL.  Quando o custo cai ou aumenta em 7,6% o VPL sofre um aumento ou 

redução de 1,4%, como é mostrado na tabela 4.2.3. 

 

 

  

SIMULANDO A TMA

195.587R$                 100,00%
3% 763.261R$                 390,24%
6% 598.686R$                 306,10%
9% 466.134R$                 238,33%

12% 358.196R$                 183,14%
15% 269.383R$                 137,73%
18% 195.587R$                 100,00%
21% 133.700R$                 68,36%
24% 81.348R$                   41,59%
27% 36.697R$                   18,76%
30% 1.679-R$                     -0,86%
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     Figura 4.2.3 – Análise de sensibilidade do custo unitário da biomassa de alface d’água 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

SIMULANDO O CUSTO UNITÁRIO

32,3R$               195.586,73R$    Var. Custo Var. VPL
5,00R$               226.527,69R$    15,5% 115,8%
6,25R$               225.109,25R$    19,4% 115,1%
7,81R$               223.336,20R$    24,2% 114,2%
9,77R$               221.119,88R$    30,3% 113,1%

12,21R$             218.349,49R$    37,8% 111,6%
15,26R$             214.886,50R$    47,3% 109,9%
19,07R$             210.557,77R$    59,1% 107,7%
23,84R$             205.146,84R$    73,9% 104,9%
29,80R$             198.383,19R$    92,4% 101,4%
34,72R$             192.802,84R$    107,6% 98,6%
43,40R$             182.953,19R$    134,5% 93,5%
54,25R$             170.641,13R$    168,1% 87,2%
67,81R$             155.251,05R$    210,2% 79,4%
84,77R$             136.013,44R$    262,7% 69,5%

105,96R$           111.966,44R$    328,4% 57,2%
132,45R$           81.907,69R$      410,5% 41,9%
165,56R$           44.334,25R$      513,1% 22,7%
206,95R$           2.632,55-R$        641,4% -1,3%
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5 CONCLUSÕES 

 

 

A análise da composição elementar da biomassa de alface d’água apresentou teores de 

C, H, O e N entre os valores encontrados por Jenkins (1990) para o eucalipto e para a casca de 

arroz. Considera-se a fração mássica dos elementos analisados com boa proporcionalidade, no 

entanto o teor de cinzas em 14,07% é relativamente alto comprado a biomassa de maior 

utilização como o pínus e eucalipto. 

 

A análise da composição imediata apresentou voláteis de 78,15%, importante índice 

para a utilização de biomassa em fornalhas, pois um teor de voláteis acima de 60% auxilia nas 

etapas de ignição e combustão do combustível. 

 

O poder calorífico inferior encontrado foi de 3675 kcal/kg. Valor este  relativamente 

baixo, principalmente, comparado aos valores apresentado por Jenkins (1990) na tabela 5.1. 

 

 

     Tabela 5.1 – Poder calorífico inferior de diversas biomassas 

 

            Fonte: Adaptado de Jenkins (1990) 

 

 

O sistema de coleta e processamento da biomassa para consumo foi avaliado, em 

conjunto com a área de projetos da Vale Fertilizantes, onde considerou-se seus equipamentos, 

necessidades de instalações estruturais e elétricas (correias transportadoras, motores,triturador) 

Tipo de biomassa

Pínus

Eucalipto

Casca de arroz

Bagaço de cana

Casca de coco

Sabugo de milho

Ramas de algodão

Macrófita          

Pistia Stratiotes

4361,33

3675,42

4139,20

4547,63

4483,14

Poder calorífico inferior 

[kcal/kg]

3854,97

4781,69

4638,39
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e o sistema já instalado na Represa de Salto Grande em Americana – SP. Diante das discussões 

e constatações a respeito do sistema existente julgou-se aprovado o sistema e assim estimou-se 

a necessidade de investimento à preço de mercado. 

 

O cálculo de produtividade, que utilizou o cálculo do BPS, a área da lagoa e a taxa de 

reprodução da biomassa, chegou-se a uma produtividade equivalente a 10% da demanda de 

combustível da fornalha. Estes 10% misturados ao cavaco de madeira compõem um 

combustível com poder calorífico ligeiramente inferior ao eucalipto, e por isto tecnicamente 

viável. 

 

A análise do balanço de energia mostrou um consumo à maior de 200 kg de mistura 

combustível comparado ao eucalipto, e consequentemente uma redução de 2% da eficiência da 

fornalha. 

 

Para realização do projeto econômico necessitou-se do cálculo do custo unitário por 

tonelada de biomassa de alface d’água processada para consumo. O valor encontrado, com base 

no custo variável e no custo fixo, foi de R$ 32,27 por tonelada. Este custo é 25,6% do custo da 

tonelada de cavaco de madeira. 

 

O VPL do estudo é positivo em R$ 195.587,00, ou seja, o projeto arrecada mais do 

que gasta e é viável por este método de análise. 

 

A TIR calculada foi de 29,90%. O valor apontou que para se zerar o lucro do projeto, 

ou para que o valor presente líquido seja zero a taxa interna de retorno teria que ser 29,90%. 

 

O tempo que o investidor precisa para recuperar o investimento no projeto é de 4,95 

anos. Esta ferramenta normalmente utilizadas para projeto de alto risco mostrou que o estudo é 

viável e que a recuperação do capital investido teria um retorno à curto prazo. 

 

As análises de sensibilidade desenvolvidas mostraram que o projeto é viável mesmo 

com variações significativas na TMA e no custo unitário do produto. 

 

As conclusões acima apresentadas, técnicas e econômicas, consolidam a viabilidade 
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técnica do projeto. 

 

Demonstra-se com este com este estudo a importância de projetos de desenvolvimento 

da matriz energética e a importância da busca por novas matrizes energéticas, principalmente as 

matrizes de fontes renováveis como a estudada neste caso. 
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